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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Relator Convocado): O Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra Dulcídio Ferreira Pinheiro e Áurea Gonçalves Pinheiro, imputando-lhes a prática dos crimes tipificado nos arts. 89 e 90 da Lei 8.666/93 e art. 1º, II, V e XI, do Decreto-Lei 201/67.
A denúncia foi assim sumariada na denúncia, verbis:
Narrou que DULCÍDIO FERREIRA PINHEIRO na qualidade de Prefeito e AUREA GONÇALVES PINHEIRO como Secretária Municipal de Assistência Social, foram os responsáveis pela aplicação irregular de recursos federais destinados ao Município de Oeiras do Pará/PA, pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome da Presidência da República, recursos esses que perfaziam o montante de R$ 264.989,88 (duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e oitenta e nove reais e oitenta e oito centavos).

Alegou que as ilicitudes constatadas no Relatório de Fiscalização da CGU compreendem malversação dos recursos públicos, ausência de registro de preços, fracionamento e dispensa indevida de licitação.

Argumentou que na apuração dos fatos através do Inquérito Civil Público n. 1.23.000.000740/2008-51, verificou-se que as despesas foram realizadas em total desacerto com as normas financeiras, permitindo violações às disposições orçamentárias, licitatórias e malversação de recursos públicos.

Aduziu que as aplicações das verbas advindas do programa estão eivadas de erros propositais com ausência de pesquisa de preços nas compras efetuadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, não gerando dúvidas de que o gestor do município e a secretária de assistência social, não observaram as regras pertinentes à dispensa de licitação e frustraram a licitude dos procedimentos licitatórios, especialmente o seu caráter competitivo, deliberando a realização de despesas não autorizadas em lei e adquirindo bens sem concorrência ou coleta de preços. (Fls. 465/466).
O MM. Juiz Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Pará, Antonio Carlos Almeida Campelo, julgou improcedente a denúncia e absolveu Dulcídio Ferreira Pinheiro e Áurea Gonçalves Pinheiro dos crimes a eles imputados, com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal (fls. 465/473).
Apela o Ministério Público Federal sustentando que há provas suficientes nos autos para a condenação dos réus (fls. 476/480).
Contrarrazões pelo desprovimento do recurso a fls. 489/497.

Nesta instância, em parecer da lavra do Procurador Regional da República Paulo Queiroz o Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso (fls. 501/503).

É o relatório.

29.03.2022

4ª Turma

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (Relator Convocado): Busca o Ministério Público Federal a reforma da sentença que absolveu os acusados da prática dos crimes tipificados nos arts. 89 e 90 da Lei 8.666/93 e art. 1º, II, V e XI, do Decreto-Lei 201/67.

É sabido que a tipicidade nada mais é do que um juízo de adequação, em que se busca encaixar a conduta do agente a um tipo penal previsto no Código. Para tanto, analisam-se os elementos descritivos do delito perante os dados fáticos do caso concreto.

O que se deve analisar na hipótese é a existência nos autos das provas necessárias para caracterizar a materialidade, a autoria e o dolo exigido na conduta dos réus, de modo a enquadrá-la no tipo retromencionado.

Ao sentenciar, fundamentou o magistrado a quo, verbis:
Diante da acurada análise dos elementos probatórios constantes dos autos, impõe-se reconhecer que no decorrer da instrução criminal não restou comprovado nos autos, de forma suficiente e necessária à prolação de um édito condenatório, a necessária presença do elemento subjetivo dos tipos penais em comento, relativo ao dolo específico dos agentes, consubstanciado na ação livre e consciente de dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei; fraudar ou frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório; utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio de bens, rendas e serviços públicos; ordenar despesas não autorizadas por lei ou adquirir bens sem concorrência ou coleta de preços. Da mesma forma, não houve comprovação de que as condutas imputadas aos acusados tenham causado dano à administração pública, com prejuízo ao erário.

No ponto, aliás, na própria denúncia, bem como nas razões finais do MPF, nem sequer foi apontado que a suposta ausência de licitação (Lei n. 8.666 — art. 89 e Dec. Lei 201/67 — art. 1, incisos V e XI) ou a suposta fraude ao caráter competitivo do procedimento licitatório (Lei n. 8.666 - art. 90) tenham provocado dano à administração pública com prejuízo ao erário, inexistindo, portanto, comprovação do indispensável dolo específico à tipificação dos delitos em comento. Essa ausência de demonstração quanto ao dolo específico ocorre justamente por não ter, de fato, ocorrido qualquer prejuízo aos cofres públicos.

Ademais, não foi confirmada pela prova testemunhal ou por qualquer outra prova documental constante dos autos, a utilização indevida pelos acusados, em proveito próprio, de bens rendas ou serviços públicos (inciso II, art. 1°, do Dec. Lei n. 20 1/67), o que ressalta a atipicidade dessa conduta em direção aos réus.

Com efeito, todas as testemunhas inquiridas em Juízo, responsáveis inclusive, cada uma, pela fiscalização e efetivação dos programas, pelo pagamento de bolsas de auxílio, recebimento de materiais didáticos ou de gêneros alimentícios, apontaram as dificuldades em selecionar empresas regularizadas no município, que estivessem aptas a participar de um certame licitatório; afirmaram que nunca houve falta dos produtos adquiridos para utilização nos programas de assistência social; aduziram que a Prefeitura fazia saques para pagamento dos fornecedores na agência bancária do município de Cametá/PA, tendo em vista a inexistência desse serviço em Oeiras; e principalmente, confirmaram que os valores correspondentes ao extrato de cada programa eram entregues às respectivas secretarias e que nunca houve ingerência dos réus na aplicação dos recursos ou nos processos licitatórios.

A instrução também demonstrou a peculiaridade do Município de Oeiras do Pará/PA, à época das aquisições dos materiais referidos, que não possuía empresas aptas e com porte necessário a fornecer todos os itens dos gêneros adquiridos via licitação, daí terem sido realizadas, algumas vezes, de forma fracionada as compras de materiais e gêneros diretamente no comércio local, em quantidades menores, com fracionamento de despesas e dispensa de licitação, em conformidade com o disposto no art. 24 da Lei n. 8.666/1993, tendo em vista, ainda, a ausência de local para armazenamento de quantidade superior, principalmente de produtos in natura, perecíveis e também não perecíveis, pois o referido município também não dispunha de armazém ou frigorífico.

O fato, como declarado pelas testemunhas ouvidas em Juízo, inclusive não infirmado pelo MPF, é que nunca faltou dinheiro para pagamento das bolsas de auxílio e para aquisição de gêneros, material didático e de expediente ao Programa de Proteção Social Básica. Como também nada há demonstrado, e nem mesmo alegado, acerca de qualquer prejuízo ao erário, de
modo que todo o recurso federal disponibilizado, a despeito de não existir regular processo licitatório, foi utilizado na finalidade adequada, para o Programa dc Proteção Social Básica.

Por fim, não existe, ainda, nos autos qualquer mínimo elemento probatório a indicar eventual malversação, por parte dos acusados, de dinheiro público destinado aos programas assistenciais pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Releva acentuar que foi intentada também Ação de Improbidade Administrativa (processo n. 22257-37.2013.4.01.3900), que tramitou pelo Juízo Federal da 2a Vara desta Seção Judiciária, cujo objeto abrangeu também os mesmos fatos tratados nesta ação penal, como se vê dos itens 1 a 3 da sentença já prolatada, pela IMPROCEDENCIA da referida ação cível (cópia às fls. 413/423-v), pois considerou que a conduta do réu não se enquadraria como atos de improbidade administrativa, mas sim de meras irregularidades administrativas.

Sabe-se que não há vinculação desta esfera criminal com decisões do juízo cível, contudo, tende em vista a constatação de que a conduta do acusado, no máximo, pode ser considerada como mera irregularidade, muito mais razão impõe-se a absolvição criminal do mesmo, já que ausente em sua conduta o elemento subjetivo exigido pelo tipo penal em comento, relativo ao dolo do agente.

Segundo atuais e uníssonas jurisprudências da Suprema Corte, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da ia Região, para configuração dos delitos dos arts. 89 e 90 da Lei n. 8.666/1993, assim como dos crimes do art. 1, II, V e XI, do Dec. Lei n. 201/67, se faz necessária a demonstração pelo Orgão Ministerial da existência de dolo especifico do agente de causar dano ao erário e da caracterização de efetivo prejuízo

(...)

Nesse contexto, não se observa nos autos, nem mesmo, aliás, foi alegado pelo Orgão Ministerial, qualquer demonstração de dano à Administração Pública e prejuízo ao erário, ao contrário, evidenciou-se que os recursos federais foram aplicados nos fins a que se destinavam, inexistindo, portanto, o elemento subjetivo relativo ao dolo dos agentes, absolutamente necessário à tipificação dos delitos descritos nos arts. 89 e 90 da Lei n. 8.666/1993, assim como nos crimes previstos no art. 1, incisos II, V e XI, do Dec. Lei n. 201/67, de modo a se configurar atípica a conduta imputada aos réus. (Fls. 469/475).
Não merece reforma a sentença absolutória, pois o dolo necessário para o cometimento do delito não ficou suficientemente demonstrado, haja vista a ausência de provas que o demonstrem na conduta dos réus. Não ficou devidamente comprovado que tenha havido lesão aos cofres públicos.
De fato, o sistema legal faz uso de provas diretas e indiretas, sendo as últimas constituídas, sobretudo, dos indícios, como “a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias” (art. 239, CPP). 
As provas leves, que dependem do apoio de outras provas e que isoladas não tem aptidão para dar base à condenação, não tem aptidão para sustentar uma condenação criminal.

Revela-se, pois, temerário impor a pretendida condenação por mera probabilidade, uma vez que a irrefutabilidade da prova aliada à certeza da autoria é um binômio necessário e indissociável para um decreto condenatório. A hipótese evoca a aplicação da máxime que vige em nosso sistema penal pátrio: in dubio pro reo.
Diante do exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.
JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO
RELATOR CONVOCADO
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